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O Programa “Um Salto para o Futuro” e o discurso da formação continuada de professores

Romilson Martins Siqueira (UCG)

A análise da correlação entre a reforma do Estado, a reforma educacional e os processos formativos possibilita a compreensão dos desdobramentos e propósitos pelos quais se constituem as diretrizes das políticas educacionais em curso na contemporaneidade. Nesse sentido, as políticas públicas, constituídas a partir de uma dimensão política e de uma dimensão de poder, expressam a materialidade do Estado ou a sua ação no conjunto das forças sociais. Essas dimensões representam ou demarcam os objetivos de determinados grupos para fazerem valer os seus interesses inscritos nas agendas governamentais. 

Nesse contexto, a educação se apresenta enquanto prática social que se estabelece no confronto direto entre diferentes concepções que buscam a consolidação de um determinado caráter hegemônico. São essas diferentes concepções que se encarregam de determinar as múltiplas faces do educativo (seja ele escolar ou ampliado), na produção e na reprodução das intenções e relações sociais: “a educação, quando apreendida no plano das determinações e relações sociais e, portanto, ela mesma constituída e constituinte destas relações, apresenta-se historicamente como um campo da disputa hegemônica”. (Frigotto, 1999a : 25)
No conjunto da correlação entre reforma do Estado, reforma educacional e processos formativos, os desdobramentos das políticas públicas se traduzem em um movimento de reconceituação de categorias que se estendem a todas as esferas da vida social. No caso da reforma do Estado, esse movimento ganha expressão com a criação do Ministério da Administração e Reforma do Estado (MARE), sob o comando do Ministro Luiz Carlos Bresser Pereira, no âmbito do governo Fernando Henrique Cardoso. Entre os princípios que norteiam a proposta de reforma do MARE a principal crítica dos reformadores centra-se nos processos de gerenciamento do Estado: ineficiência, crise fiscal, modo de intervenção e forma burocrática de administração.

Para os reformadores do Estado, uma das diferenças fundamentais entre a administração gerencial e a burocrática está em que o papel do Estado deve-se centrar na forma de controle dos resultados em detrimento dos aspectos do processo da reforma. Nesse sentido, a administração gerencial pressupõe conceber uma “descentralização” para o gerenciamento de recursos humanos, materiais e financeiros, na qual o Estado assumiria o papel de “controlador” e “regulador”, por meio da exigência dos resultados propostos e atingidos. Percebe-se, dessa forma, um deslocamento do papel estatal das questões dos “procedimentos” para a “operacionalização de resultados”. Portanto, “o Estado reduziria seu papel de prestador direto de serviços, mas manteria o papel de ‘regulador, provedor e promotor’ ”.  (Silva Jr. e Sguissardi, 1999 : 40) 

Dos conceitos ‘mais caros’ aos reformadores do Estado, encontra-se o conceito de “descentralização”. No limite de sua constituição, pode-se salientar que, antes de descentralizar ou desconcentrar ações da reforma, esse conceito se traduz no sentido de “desobrigação”: desobrigação do Estado com o setor social e comprometimento com os interesses do mercado. No campo educacional, as orientações dos organismos internacionais pressupõem dois aspectos: “centralização e a descentralização.” Sendo assim, há sinais de que, na reforma educacional contemporânea, o Estado tem assumido (ou centralizado) o controle pedagógico das questões educacionais justamente em ações que expressam as “mudanças” no chão da sala de aula: parâmetros curriculares, avaliação dos sistemas de ensino, formação de professores e controle/produção de textos curriculares. Esses últimos traduzidos sob o aspecto de livros didáticos. Por outro lado, descentraliza ou se "desobriga" dos mecanismos de financiamento, gestão, manutenção e atendimento dos sistemas de ensino. 

A reforma educacional contemporânea, portanto, não é simplesmente determinada pelas mudanças que ocorrem na redefinição do papel do Estado, mas é parte constitutiva dessas mudanças. Para Popkewitz (1998), a fim de “mobilizar o público”, a educação é tomada como parte de uma complexa rede de deficiências da realidade, para a qual a reforma educacional deve articular os diversos interesses sociais com o intuito de saná-las. Intervenção, transformação, mudança e progresso são idéias nas quais “estes princípios da cultura redentora são significativos, (...) na medida em que são reembutidos nas reformas contemporâneas, embora de forma reconstituída.” (Popkewitz, 1998 : 149)

Segundo Apple, alguns sinais da reforma educacional americana, como, por exemplo: “ movimentos voltados para sistemas redutivos, mecânicos e industrializados de prestação de contas, controle rigoroso do Estado sobre o currículo e a pedagogia, a complexa dinâmica da desestabilitação de professores, uma relação cada vez mais estreita entre a racionalidade econômica e os meios e fins educacionais” (1998 : 5), estariam sendo reembutidos nas agendas políticas de vários países, fortemente amparado por uma retórica que traz a idéia de inovação. Dessa afirmação depreende-se que alguns aspectos da reforma educacional, ao contrário de suscitar mudanças significativas no contexto de uma determinada política, procuram apenas “corrigir” possíveis falhas encontradas no decorrer de uma ação já implementada, com “clara ênfase na estabilidade, na harmonia e na continuação dos acordos  institucionais  existentes – não  na mudança.” (Popkewitz,    1997 : 25) E ao se forjarem enquanto “aspectos de mudança”, as reformas adotam um certo caráter messiânico promissor. É exatamente esse caráter messiânico e promissor que faz a reforma educacional se converter em uma espécie de “concertación”
. A seu modo, a reforma educacional contemporânea tem sido uma reforma “negociada”. Segundo Gentili (1998), essa negociação tem se constituído enquanto uma simulação democrática na qual diferentes atores sociais são chamados a “consensuar” ou a “compactuar” com os princípios da reforma. Assim, o “pacto constitui o espaço para legitimar tais decisões.” (Gentili, 1998 :66) Decorrente desse processo, as reformas são implantadas no contexto educacional, para aproximar as práticas internas do processo educativo com as funções e necessidades externas da sociedade.

Face a um Estado que exerce uma função coercitiva na sociedade para manter a preservação da natureza do mercado, a democracia se reveste de uma forma restrita, funcional e tutelada. Restrita, porque se estende a poucos; funcional, porque garante a manutenção do mercado regulador; e tutelada, porque se converte na ordem de proteção dos interesses do capital. Nesse sentido, o neoliberalismo se expressa como um forte indicador “de uma política de consentimento (...) e poderosa estratégia de coerção” (Gentili, 1998 :29) onde a sociedade capitalista individualiza a luta social em nome de uma luta individual, particular e funcional. Portanto, os critérios de qualidade na sociedade são resultantes de somatórios entre mérito, competitividade
 e valorização do capital humano. Nesse cenário, a história reedita o individualismo e a naturalização dos fatos como condições que regem o conjunto da vida social, conforme apregoavam os princípios do liberalismo ortodoxo: o indivíduo passa a ser considerado átomo social num processo em que a soberania, a democracia e a liberdade desconsideram a historicidade das relações sociais. Assim, os indivíduos, a par de suas naturezas econômicas e sociais desiguais, encontram, segundo o postulado do neoliberalismo, as condições de superação de suas desigualdades por meio do esforço individual ou pela meritocracia: “o êxito ou o fracasso individual é resultado das condições do próprio indivíduo (...)” (Bianchetti, 1997 : 91)

Como componentes desse processo de reforma educacional, questões como o conhecimento, as novas tecnologias e a formação continuada de professores também expressam os tons propositivos das políticas contemporâneas. No caso do conhecimento, limites reducionistas e simplistas
 nivelam por baixo a questão da educação e seus diferentes processos de ensino-aprendizagem ao vincular-se a “uma visão pragmática e imediatista (conhecimentos úteis para resolver problemas cotidianos)” (Torres, 1995 : 66). Enquanto pauta das agendas das políticas atuais, o uso de novas tecnologias constitui um processo que supostamente garantiria “ novas formas de regulação e gestão das políticas educacionais.” (Pretto, 1999 : 3), numa correlação de forças expressa numa perspectiva de cima para baixo e fora para dentro.

No campo teórico e prático das políticas de utilização dos meios, pode-se observar um crescente discurso pela adoção das novas tecnologias na educação como uma tentativa de colocar a escola em consonância com os chamados tempos modernos. Todavia, os tempos modernos tão propagados nos ideais da sociedade contemporânea têm demarcado uma política na qual há a predominância de uma “pressão para a obtenção de resultados imediatos” (Pretto, 1999 : 16) e quantificáveis na sociedade. Enquanto expressão da política pública brasileira, a apropriação e a utilização das novas tecnologias, segundo o MEC, tem se firmado enquanto estratégia para a superação das desigualdades sociais a partir de premissas, como “eqüidade – justa distribuição social das oportunidades educativas – qualidade – relevância sócio-cultural da aprendizagem – eficiência – otimização de sua organização e desempenho e correta alocação dos recursos requeridos.” (Brasil, 1996 : 16) Nesse contexto, programas como o PROINFO (Informática na escola), TV Escola e PROFORMAÇÃO (destinado à formação de professores leigos) tentam expressar as “intencionalidades governamentais” no que se refere a uma suposta política “que corresponda a um anseio de toda a população para uma educação moderna e de melhor qualidade”. (Brasil, 1996 : 10) Todavia, o que esses programas têm demonstrado é exatamente o inverso: uma política de descontinuidade e desobrigação governamental com políticas de qualidade, de valorização profissional e com mudanças efetivas nos sistemas de ensino. Portanto, uma tendência, no campo da pedagogia e da política, em que se observa “a repetição de velhos métodos, só que com novas tecnologias.” (Pretto, 1999 : 16) Há que se pontuar ainda que a utilização das tecnologias têm sido consideradas como  “variáveis independentes ou forças propulsoras das mudanças sociais” (Pena, 1994 : 30), o que significa dizer que, quando analisadas em seus aspectos restritos e particulares, elas têm assumido um caráter fetichista ou têm se tornado objeto de mistificação. Segundo Pena, “o conceito de tecnologia não define apenas coisas (máquinas, procedimentos e produtos). A rigor, a tecnologia não é uma categoria exclusivamente objetiva, no sentido de determinar, por si mesma, um dado tipo de relações sociais. ( Pena, 1994 : 30) Quando apanhadas em sua dimensão restrita e particular, ou seja, a partir de sua determinação tecnocrática, as novas tecnologias tendem a cair em um determinismo científico fortemente amparado por uma dimensão redentorista e utilitarista.         

Já em relação a formação docente, há se ressaltar que no conjunto da reforma educacional contemporânea este tem sido um dos itens que correspondem aos “entraves da reforma”. A apreensão dessa discussão pode ser encontrada no discurso pelo qual se atribui aos professores a responsabilidade pelo fracasso e ineficiência das reformas, e, consequentemente, do ensino. Responsabilizar os professores pela ineficiência dos “projetos educacionais" retira dos governantes e das agências orientadoras a responsabilidade pela importação e adoção de modelos e experiências educacionais dicotômicas e fracassadas em outros países. Nesse caso, a análise do fracasso escolar não pode incidir apenas no papel do professor, tampouco condicionar unilateralmente a questão da formação docente à melhoria da qualidade do aprendizado discente. Ao contrário, é preciso compreender as estruturas macrossociais nas quais se inserem a educação e a sociedade. No conjunto dessas intenções, nota-se o descomprometimento com a formação inicial, a supervalorização de uma política de formação em serviço
 (aligeirada) e a inexistência de políticas de valorização dos profissionais da educação. Em decorrência, percebe-se que o ‘novo nas políticas de formação docente’ são “amiúde velhas tendências remoçadas pelas novas políticas educativas, ou mudanças de ênfase dentro de uma visão dicotômica e binária” (Torres, 1998b : 173) onde a correlação entre a má formação docente e a queda da qualidade do ensino são produtos de políticas públicas que insistem em não considerar a educação como prioridade governamental. Segundo Torres (1998b: 176), “hoje, ao se falar de formação ou capacitação docente, fala-se de capacitação em serviço”. A par dessas considerações, é possível indagar: quais papéis a formação continuada de professores tem sido chamada a desempenhar em um contexto de reforma educacional em que se articulam a desprofissionalização docente e um discurso por uma necessária formação permanente? 

Entre o discurso e a prática que se propaga no Programa “Um Salto para o Futuro”

Como marco inicial da análise do Programa “Um Salto para o Futuro”, pode-se citar um amplo debate e acordo estabelecido entre diversas instâncias que, segundo suas intenções, estariam empenhados na busca de estratégias para melhoria da qualidade da formação continuada de professores e, consequentemente, do ensino fundamental. Na pauta dessas discussões, o uso das novas tecnologias, a partir da modalidade de educação à distância, viria corresponder a uma necessidade de modernização da educação com os seguintes propósitos: “qualidade, em larga escala e a custos reduzidos, bem como fornecer material de apoio tecnológico à sala de aula, implementando o processo de ensino-aprendizagem que permite “ensinar tudo a todos”, conforme o sonho renascentista de Comenius.” (Brasil, 1992 : 7) Assim, para a efetivação dessas propostas, em dezembro de 1990 iniciou-se “um Círculo de Estudos sobre a Modernidade e Educação Básica”, com o intuito de disponibilizar os recursos e serviços tecnológicos no campo da educação. O argumento era: “a educação à distância pode ser considerada a forma capaz de romper as barreiras do espaço e do tempo e de reconstruir as bases educacionais do país, levando-o a galgar patamares alcançados pelas nações mais desenvolvidas.” (Brasil, 1992 : 7) Como primeira experiência dessas discussões e intercâmbios internacionais, em 1991 foi criado o projeto piloto do Programa, denominado, nesse primeiro momento, Jornal da Educação: edição do professor. Já em 1992, o Programa passou a chamar-se “Um Salto para o Futuro”, com algumas alterações em seu formato. 
A partir de então, a proposta do Programa passou a constituir-se sob a modalidade de recepção organizada. Assim, o Programa “Um Salto para o Futuro” é veiculado em rede nacional, dentro de um projeto mais amplo de utilização de satélites na área educacional. Sua elaboração direta está a cargo da Fundação Roquette Pinto (ACERP – Associação de Comunicação Educativa Roquette Pinto – gerência de Educação) que, desde a primeira edição, esteve envolvida com sua concepção e transmissão. Até 1996, o Programa era transmitido pela TVE do Rio de Janeiro, via satélite, em canal aberto, através da Rede Brasil e no horário das 19 às 20 horas. Segundo Barreto (1997 ), ainda no ano de 1996, houve uma mudança significativa na sua estrutura de veiculação. Nesse mesmo ano, houve a transferência do Programa para a Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República, com dois desdobramentos expressivos: a transmissão em canal fechado (limitando a audiência) e problemas decorrentes do gerenciamento por parte da Fundação Roquette Pinto junto às unidades federadas responsáveis, demonstrando a falta de acompanhamento do MEC com relação à continuidade do projeto. Considere-se ainda que a Fundação Roquette Pinto não possuía nem possui “o peso político do Ministério nas relações com as Secretarias de educação, nem tampouco a infra-estrutura necessária para o acompanhamento, apoio e controle das atividades desenvolvidas.” (Barreto, 1997 : 19) Sendo assim, o Programa deixou de ser prioridade para a administração dos Estados e sua continuidade passou a depender de critérios e articulações dos municípios interessados. Da mesma forma, a falta de articulação entre as esferas estaduais e municipais e a ausência de respaldo político do MEC nos seus propósitos político/pedagógicos dissolveram-no no contexto da proposta de formação da TV Escola. Essa última, que atualmente pode ser considerada como prioridade governamental enquanto política de formação e utilização dos meios pelo Governo Federal, aposta na utilização de vídeos educativos para aperfeiçoamento de professores e material de complementação pedagógica das salas de aula.

Como atores responsáveis por sua elaboração, execução e veiculação pode-se citar: o MEC,  a Fundação Roquette Pinto e as Secretarias de Ensino. No contexto de suas competências, nota-se um certo “reducionismo” do papel destinado ao MEC, evidenciado a partir de uma “descentralização” que se traduz em “desobrigação”, quando se percebe o deslocamento de uma série de atribuições que seriam de incumbência do próprio Ministério da Educação para a Fundação Roquette Pinto e para as Secretarias de Educação. Entre essas, e talvez uma das mais importantes, a atribuição de acompanhamento e avaliação de políticas de EAD, sem se considerar as limitações tanto dos projetos, quanto dos atores responsáveis por sua execução.

Em relação à infra-estrutura básica do Programa, pode-se destacar o papel dos telepostos. Esses são estruturas organizadas para receber os sinais de transmissão e desenvolver o projeto junto aos professores/cursistas. Da mesma forma, o suporte humano para o desenvolvimento do Programa nos telepostos compõe-se de supervisor, orientador de aprendizagem, cursista e pessoal de apoio. Nota-se, porém, no conjunto das atribuições e requisitos dos recursos humanos para o desenvolvimento do Programa, uma série de “exigências formais”. Entre elas, a formação mínima para os cargos de supervisor e orientador de aprendizagem: em relação ao primeiro, curso superior com habilitação em supervisão escolar; em relação ao segundo, apenas o ensino médio completo. Todavia, há que se considerar o orientador de aprendizagem que é o ator que mais próximo se encontra dos cursistas. É ele quem seleciona, coordena e “verticaliza” as ações na dinâmica do Programa. Nessa perspectiva, nota-se a ausência de critérios que possibilitem a esses orientadores as condições mínimas para a verticalização das discussões desenvolvidas junto aos cursistas. Ao contrário, e curiosamente, aparecem como condições para o exercício da função de orientador de aprendizagem a “experiência” e o “treinamento em recursos humanos”.

Como proposta pedagógica, o Programa aposta em duas frentes de atuação: a interatividade e a formação crítica do professor cursista. Em relação à interatividade, o próprio MEC a considera como o diferencial que distingue a proposta do Programa de outras formas e projetos de ensino à distância. Para a sua efetivação, o seu formato pode ser sintetizado da seguinte forma: no decorrer do debate, o mediador repassa ao grupo de debatedores algumas perguntas elaboradas pelos cursistas. Esse momento, caracterizado como “bloco-tira-dúvidas” ou como “momento de interatividade”, é considerado pelos coordenadores do Programa como a ‘alma’ do projeto. Em relação às perguntas enviadas ao “bloco tira-dúvidas”, assim que selecionadas em seus telepostos, passam por uma triagem da equipe de apoio para não se repetirem. As formas como essas perguntas chegam ao estúdio concretizam-se via e-mail, fax, telefone ou recepção da imagem do cursista questionador em seu teleposto. Para o desenvolvimento dessa última modalidade, são selecionados os Estados que possuem TV Educativa e têm condições de operar a transmissão simultânea do cursista no teleposto. De modo geral, a dinâmica do Programa transcorre da seguinte forma: o mediador encaminha a pergunta a um dos debatedores e esse, na medida do possível, tenta responder aos questionamentos suscitados. Todavia, esse processo de interatividade tem recebido críticas consideráveis por enquadrar-se no ato de perguntas-respostas. 

Analisando mais detidamente o alcance e a efetividade de um processo “dito interativo” no contexto ampliado das análises sobre a utilização de novas tecnologias, Belloni (1998) salienta que é preciso compreender a (con)fusão na qual estão imbricados diferentes conceitos recorrentes ao que se propaga como interação (conceito sociológico em que há uma relação recíproca entre dois ou mais atores onde ocorre a intersubjetividade) e interatividade (termo que vem sendo usado indistintamente).
No conjunto dessas expressões disseminadas no cotidiano da sociedade contemporânea, Belloni chama a atenção para o fato de que é necessário evitar um certo “deslumbramento” que tem levado a um uso indiscriminado da tecnologia em suas potencialidades técnicas em detrimento de suas virtudes pedagógicas: “na chamada revolução tecnológica porém, a grande ausente é justamente a informação nova e relevante. As TIC avançaram mais rapidamente do que a própria informação. (Belloni, 1999 : 11) No caso do Programa “Um Salto para o Futuro”, a pesquisa observou uma tendência que, em estudos anteriores sobre o Programa, já mereceu destaque: trata-se, como salienta Trindade (1996), do “condutivismo pedagógico”, ou, como salienta Barreto (1993), da tendência de um “professor telespectador” na dinâmica de desenvolvimento do Programa. Essas duas situações refletem a preocupação das autoras em torno das questões postas à interatividade do Programa, uma vez que as suas análises já alertavam sobre uma postura pautada na figura de um “debatedor que tudo sabe” (detentor do conhecimento) e na figura de um “cursista telespectador”, receptor das mais variadas mensagens veiculadas. Acrescenta-se a estes fatos, o artificialismo do Programa e a má formação dos mediadores do debate junto aos professores/cursistas: “em alguns dos debates haveria necessidade de uma preparação melhor do mediador e dos especialistas que, às vezes, demonstram não ter conhecimento prévio do programa antes deste ir ao ar.”(sic) (Barreto, 1997 : 91) 

Em relação ao teleposto onde ocorreu o desenvolvimento da série “Violência e escola”, existiam apenas uma linha telefônica como canal disponível para o processo de interatividade, e recursos, como aparelho de TV, vídeo e antena parabólica para a recepção do Programa. No Estado de Goiás, a coordenação do Programa salientou que os recursos de apoio (fax, xerox, telefone), quando requisitados pelos cursistas para participarem do bloco de interação com o Programa, estavam disponíveis somente nas Delegacias de Ensino: “o fax é da Delegacia, tudo aí é da Delegacia. No teleposto não tem isso não!” (Coordenadora do Programa). Indagada sobre a eventualidade de essas Delegacias estarem fechadas à noite (momento em que o Programa acontecia ao vivo) e os cursistas sentirem a necessidade de participação no processo interativo, a coordenadora acrescentou que “como ele não pode entrar ao vivo, ele pode mandar uma questão ou outra depois, no dia seguinte. Mas esta participação ao vivo não tem.” (Coordenadora do Programa). Os telepostos estariam, portanto, desprovidos da estrutura mínima que, segundo as diretrizes do Programa, garantiriam o processo de interatividade.

Outro elemento evidenciado pela pesquisa refere-se à forma pela qual se desenvolve a maioria das séries trabalhadas no Estado de Goiás: por meio de fitas VHS. A justificativa por tal procedimento é o atraso na entrega do “Boletim Pedagógico” (material impresso que acompanha a veiculação televisiva). Segundo a coordenadora do Programa no Estado de Goiás, “na maioria das vezes, o material chega completamente atrasado. E quando chega atrasado, a gente abre um precedente: gravem os programas, esperem o material chegar e se preparem para trabalhar a fita que foi gravada. Aí tem um problema: ele perde o momento de interatividade.” A justificativa das orientadoras era: “ nós não vamos mais trabalhar ao vivo com uma série sem o boletim pedagógico. Precisamos estudar e preparar melhor os cursos. Não dá pra improvisar na hora do curso”, o que indica a ocorrência do Programa contrária à sua veiculação ‘ao vivo’. Assim, é possível questionar: em que consiste o processo de interatividade no Salto e qual o seu diferencial em relação a qualquer outro programa ou modalidade que, em tese, também utilize fitas VHS em seu desenvolvimento?  No desenvolvimento da série “Violência e escola”, observou-se que em nenhum momento do curso houve a interrupção da fita para esclarecimentos, debates ou aprofundamento do tema. Se o empecilho para a participação do Programa ao vivo era a questão do boletim pedagógico, de posse do mesmo, e com a gravação das fitas, por que não houve no Programa nenhum momento de reflexão do conteúdo veiculado nos vídeos? Na realidade, houve a transmissão do vídeo sem preocupação de abordá-lo e discuti-lo.

No âmbito dessa discussão, Pretto (1997) sugere a perspectiva de conexão dos telepostos em rede como uma das alternativas do processo de interatividade. Sendo assim, “paralelamente, estaríamos colocando os postos do Salto interligados à Internet e, com isso, garantindo, de fato, a tal interatividade tanto falada e tão pouco vivenciada neste projeto.” (Pretto, 1997 : 5) Ao considerar as indicações de Pretto, o Programa estaria disponibilizando a todos os telepostos a possibilidade de socializar suas reflexões, produções, ou mesmo manter um intercâmbio entre as suas diferentes realidades. Nesse sentido, mais do que conectar os telepostos à Internet, seria necessário produzir e socializar os conhecimentos neles suscitados. Todavia, vale ressaltar que essa é uma “possibilidade” que poderia ampliar os canais de “participação” dos sujeitos que vivenciam o Programa, muito embora não mude a dinâmica equivocada na qual se assenta a concepção de formação docente no contexto da reforma educacional e, conseqüentemente, no contexto do Programa: fragmentação, descontinuidade, senso comum. Diante do exposto, as políticas contemporâneas de utilização das novas tecnologias têm demarcado um campo no qual muitos “discursos” proferem uma “nova forma de aprendizagem”, mais interativa, autônoma, crítica, enfim, uma auto-aprendizagem. Todavia, esses discursos não conseguem sair das mediações de uma retórica do “novo” que se contrapõe a um “velho” conhecimento, sem avançar no campo de uma aprendizagem que realmente faça frente aos propósitos anunciados. 

Em relação à proposta do Programa em propiciar uma formação crítica do professor/cursista, nota-se, mais uma vez, o descompasso entre o discurso e a prática. No discurso do MEC, propaga-se o exercício da criatividade, autonomia e crítica na formação docente, pois o uso das novas tecnologias estaria a serviço da “emancipação humana, do desenvolvimento da criatividade, da autocrítica, da autonomia e da liberdade responsável” (Boletim pedagógico da série Informática na educação/Salto, 1999 :1) A formação do professor que dele participa deve ser marcada pela “consciência crítica” na abordagem do processo ensino-aprendizagem, ou seja, visa a uma formação que considere a “ perspectiva de uma prática docente transformadora” (Boletim pedagógico da série PCN/Salto, 1998 : 1) Assim, a proposta do Programa aposta na possibilidade de “colocar a escola em sintonia com a ciência e em sintonia com a vida”. (Brasil, 1993 : 9) No contexto dessas proposições, “desenha-se um novo perfil de professor (...) um prestador de informações e indicador de métodos”. (Brasil, 1994b : 18) Partindo dessas premissas, Barreto (1993) tem advertido para a possibilidade de um diálogo de surdos que nos dá “a sensação de estarmos realizando um trabalho mais moderno, sem que estejamos de fato fazendo avanços significativos em termos pedagógicos.”(Barreto, 1993 : 18)
Mas quando se pensa sobre como se constituem e se desenvolvem os conteúdos trabalhados na proposta de formação de professores desenvolvida pelo Programa “Um Salto para o Futuro”, dois momentos se destacam: antes e depois de 1998. Há que se ressaltar que, até 1998, os conteúdos versavam sobre temas e conceitos relacionados às diversas áreas do conhecimento que subsidiariam a prática pedagógica docente. Nesse momento, o Programa se propunha a trabalhar com núcleos conceituais como tempo, espaço, atividades humanas e linguagem, na tentativa de quebrar a artificialidade e a compartimentalização das diversas áreas do conhecimento que embasavam os conteúdos das primeiras séries do ensino fundamental.  Em um segundo momento, após 1998,  há uma mudança de prioridade e ênfase nas temáticas abordadas. Da abordagem de conteúdos e conceitos relacionados às áreas do conhecimento, passa-se à abordagem de temáticas centradas em recortes da política educacional contemporânea
. Nota-se, portanto, uma nítida mudança na direção dos conteúdos veiculados pelo Programa, no eixo central de discussão, na duração (séries mais curtas) e no aprofundamento dos temas. O que teria levado o Programa a mudar a centralidade de suas discussões na formação docente e como justificar tais mudanças, atentando-se para a sua especificidade? Uma primeira tentativa de responder à essas questões pode aproximar a análise do contexto da política educacional contemporânea. Se, no primeiro momento, o Programa inferia a possibilidade de que a abordagem dos conteúdos das diversas áreas do conhecimento propiciaria uma “determinada mudança” na prática pedagógica do professor cursista, já, nesse segundo momento, apostou na possibilidade de que essa “mudança” se efetivasse no contexto mais amplo no qual se insere o papel docente. Ou seja, para além da especificidade da mudança na sala de aula, focalizam-se agora as discussões sobre os temas da educação para o enquadramento do papel social da escola a partir das premissas defendidas pelo Ministério da Educação. As novas temáticas propostas pelo MEC incorrem na formação continuada de professores com o objetivo de fazer valer as mudanças “previamente orientadas” no contexto da escola. 

A série “Violência e escola” é uma das expressões que possibilitam visualizar alguns aspectos dessa nova dimensão exposta no Programa, pois, ao que se pôde notar, refere-se a uma particularidade que não trata propriamente de questões relacionadas a conteúdos, mas da abordagem de micro-recortes relacionados ao cotidiano da relação escolar, porém, de forte teor ideológico. Em seu conteúdo, pode-se constatar que os debatedores do Programa depositaram, tanto no indivíduo, quanto na escola, um papel “salvacionista” da sociedade. O eixo das falas dos debatedores coincidiram na afirmação de que a sociedade contemporânea “perdeu o controle” e a “autoridade”, em um momento em que imperam a “individualidade”, “a falta de religiosidade” e “a permissividade”. Nesse sentido, a “culpa” ou a “solução” para os problemas da violência estariam depositados ora no sujeito (e suas condições biopsicossociais), ora na escola.

Desta forma, apesar de alguns debatedores salientarem a necessidade de uma atitude que vá além do ato de encontrar respostas, ou seja, a fecundidade do ato da pergunta, da problematização, no caso da série “Violência e escola”, o que se observou foi o contrário: afirmaram-se as indicações de uma pedagogia pautada no “como fazer”: os professores queriam a resposta para a violência; queriam saber como fazer, como proceder e como realizar. O programa, portanto, subsidiou as questões docentes com respostas que tentaram apontar “saídas” e “experiências” baseadas na iniciativa própria ou no “faça a sua parte
”. Considerou-se, mais uma vez, o sujeito individualizado como se sua ação isolada constituísse causa e solução para os problemas macrossociais que configuram a questão da violência. As diferenças, ao contrário de compor a riqueza dos debates, subsumiram-se nas mediações de uma leitura particularista, na qual todos os olhares equiparavam-se. A fala de um debatedor pode ser ilustrativa para a compreensão dos tons da maioria dos discursos dos debates sobre a série: “ pelo meu ver, a humanidade só conseguirá extinguir a violência quando ela atingir um nível espiritual em massa.” 
Acrescenta-se a estes fatos, a evidência de alguns recortes observados pela pesquisa: apatia dos cursistas em relação ao conteúdo do curso, o apego à religião como elemento explicativo da realidade e a busca por respostas imediatas pautadas no como fazer. Como indicativo da apatia das cursistas em relação ao conteúdo do programa, pode-se retratar o comentário feito por algumas delas, durante o intervalo do mesmo: “ Sabe o que eu aboliria neste curso? A fita. A nossa discussão é mais rica e mais proveitosa.” Em outros momentos, observou-se desconfiança com relação ao conteúdo a ser discutido: “eu acho que tudo isso é mentira. Eles montam toda a cena para mostrar que alguma escola consegue vencer a violência. É tudo representação.” Outrossim, convém assinalar que, na recepção e apropriação dos conteúdos, a conduta das orientadoras de aprendizagem, que não exploraram o conteúdo dos debates ou os remeteram para um plano de discussão mais aprofundada, indica a utilização dos vídeos como apêndices funcionais da proposta pedagógica do Programa. Nessa direção, o conteúdo do programa se diluiu no recorte particularizado e individualizado, como produto fragmentado e assistemático. Algumas situações do cotidiano e do conhecimento baseado no senso comum foram usadas como exemplificação das discussões, como demonstra a fala de uma das orientadoras de aprendizagem: “ a gente precisa refletir sobre o que eu posso fazer como professora e como mãe. Nós precisamos educar nossos filhos para que não se contaminem nesse mundo.” Da mesma forma, em nenhum momento do curso, as orientadoras comentaram ou analisaram criticamente o conteúdo dos vídeos. Suas considerações foram orientadas por impressões pessoais: “(...) é preciso descobrir a face oculta da violência na sua escola, na sala de aula, na sua relação com os outros atores da escola (...) primeiro a gente se vê, para depois ver o outro. Depois disso, as soluções aparecem.” O fato de levado as orientadoras de aprendizagem a remeterem suas discussões a um plano assistemático e fragmentado do conhecimento indica, segundo as falas das próprias orientadoras, que “o conteúdo do debate é muito fora da realidade dos cursistas. Eles conversam entre si e não para os cursistas. É por isso que cada teleposto se organiza de forma diferente.” 

Nesse aspecto, o apelo à religião como elemento explicativo da realidade ficou latente, tanto nos vídeos quanto nos trabalhos realizados no teleposto, pois os sujeitos envolvidos na pesquisa buscaram encontrar, na “ausência de religião” ou “na falta de temor a Deus”, as explicações para a “falta de controle”, “falta de limites” e “permissividade” caracterizadores da violência. A fala de uma orientadora de aprendizagem pode ilustrar isso: “os homens, em uma sociedade pós-capitalista, precisam recuperar a ética (...) os valores do amor.”
Soma-se, a este fatos, a busca por respostas imediatas com ênfase no fazer ou no aprender fazendo recorrentes no Programa. Nesse caso, a questão do conhecimento no contexto da análise do Programa “Um Salto para o Futuro” revela a ênfase na relação entre o conhecimento e a ação, ou seja, focalizam-se as políticas de formação docente com o intuito de “que haja uma maior eficácia nos resultados”(sic) (Trindade, 1996 : 20). Nessa prevalência do “fazer” no contexto da formação docente, há que se destacar também a ênfase no discurso de que o “aprender fazendo” seria a base de uma mudança na postura do “conhecer” e do “fazer” docentes. Em relação a este aspecto Sobreira (1997:204) salienta que, nesse contexto, ambas as atitudes “são marcadas pela racionalidade instrumental e pela reificação do conhecimento”. (Grifos do autor)

Na pesquisa, houve certa concordância de que nas políticas de formação de professores o propagado “aprender-a-aprender” constituiu uma indicação do como “aprender-fazendo”, quando o conhecimento esteve orientado por sua operacionalidade imediata: a busca por “demandas” ou “soluções” sobre o conhecimento, que pudessem ser aplicados no contexto da prática pedagógica. Na análise, depreendeu-se a tendência de que o conhecimento e/ou o próprio conteúdo do programa se expressava como um instrumento prático, útil, funcional e adaptativo à prática do professor cursista. Para exemplo dessa dimensão, basta considerar a fala de uma das cursistas, referindo-se ao desenvolvimento do curso e, mais especificamente, ao conteúdo dos vídeos: “vocês falaram, falaram e não disseram nada. Eu quero é respostas, soluções!” Assim, as observações da pesquisa demonstraram que as cursistas mantinham a expectativa de uma “receita pronta” para as questões que efetivamente as preocupavam: “tem que dar soluções para nós. Isso aí nós estamos carecas de saber!” (...) Uma outra cursista diz: “Falou, falou e até agora não ouvi nenhuma sugestão de atividades.” Outras falas buscaram a funcionalidade (aprender para quê?) e  a  aplicabilidade  do  conhecimento no processo de formação docente: “só isto não basta! Gostaria de uma solução já! Nos ensina como fazer isso, nos dê um caminho a seguir.” 
Nesse caso, ao contrário de caminhar na contra-mão desse discurso, as orientadoras de aprendizagem reforçaram as indicações de um individualismo recorrente no discurso dos atores envolvidos no programa, expressados na perspectiva de um “voluntarismo” do tipo “faça a sua parte”: “cada  um deve ter consciência de que somos educadores e não só professores. Precisamos esquecer os políticos e os governantes. Vamos fazer a nossa parte e deitar nossas cabeças no travesseiro com a consciência tranqüila. É preciso pensar: estou fazendo a minha parte.” (...) “se você não pode com o inimigo, junte-se a ele”.

Enquanto discurso que acentua a ênfase no “fazer” ou no “aprender fazendo”, o desenvolvimento do curso pôde ser equiparado ao contexto da política contemporânea, para a qual o processo de aquisição do conhecimento se valida no senso comum e na sua operacionalidade pragmática. Neste caso, basta aferir como a retórica do “aprender a aprender” se tem convertido contemporaneamente (sem medo de exagero no termo empregado) em pura “doutrina”. Para Miranda, a sociedade contemporânea tem reforçado a prevalência de uma retórica que insiste na proposição de um novo paradigma de conhecimento: menos discursivo, mais operativo; menos particularizado, mais interativo, comunicativo; menos intelectivo, mais pragmático; menos setorizado, mais global; não apenas fortemente cognitivo, mas também valorativo. A noção que permeia essas três dimensões postas ao conhecimento contemporâneo, se caracteriza a partir de uma ação “instrumentalizada pelo conhecimento. Mas de qual conhecimento se fala aqui? Justamente daquele produzido para subsidiar a ação. (Miranda, 1997 : 45)  

Nesse caso, o Programa se atrela a uma perspectiva em que as políticas educacionais contemporâneas tendem a expressar uma particularidade que exacerba um praticismo no contexto da formação docente. Assim, pode-se questionar se as diretrizes que embasam um “novo perfil de formação docente” no contexto dessas políticas não estariam correspondendo à expressão evidente da instrumentalização da razão, pois, muito mais do que conhecer, importa saber fazer. Muito mais do que produzir conhecimentos sistematizados, importa saber buscar e utilizar as informações já produzidas por outros. Nesse aspecto, o Programa corrobora com uma política em que há a predominância de uma perspectiva de capacitação docente em detrimento de uma política de formação continuada. Enquanto capacitação docente, ele demonstra uma feição descontínua e esporádica, pois enfatiza a certificação e não o processo de formação contínua. Nessa perspectiva, atende a uma política que se propõe a servir de receituário imediato para a formação docente. 
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� O presente texto faz referência às análises de uma pesquisa de mestrado (MEB/UFG), cujo título coincide com o tema em questão. 


� Na tentativa de compreensão do sentido de concertación no contexto da reforma educacional contemporânea, Popkewitz afirma que,  “ as reformas atuais reconstituem três lugares importantes: o Estado, as ciências sociais e a pedagogia, como formas governantes. As metáforas operativas do progresso e da redenção não são mais derivadas das normas coletivas sociais, das regras comuns e das identidades fixas. Os discursos reformistas tratam de identidades múltiplas, da cooperação, da comunidade “local” e da solução flexível de problemas. (Popkewitz, 1998 : 156)


� “ A idéia de êxito,  para os indivíduos, setores sociais e países, não supõe a cooperação ou a solidariedade, mas o triunfo na competição com os outros. Ser competitivo significa ter a capacidade de passar pelas provas que o mercado impõe, respondendo rápida e eficientemente às suas mudanças. Em escala nacional, advertidos do perigo de instaurar apenas uma competitividade perversa a curto prazo, baseada na degradação do valor do trabalho, do meio ambiente e da qualidade de vida, especifica-se que a competitividade deve ser “autêntica”, sustentável e baseada em investimento em capital humano.” (Coraggio, 1998 : 80)  


� A exemplo do exposto, basta aferir os propósitos declarados na Conferência Mundial de Educação para Todos, Jomtien/Tailândia, 1990. 


� Segundo Collares, a política de formação continuada de professores tem se tornado uma política de descontinuidade, pois “caracteriza-se pelo eterno recomeçar, em que a história é negada, os saberes são desqualificados, o sujeito é assujeitado, porque se concebe a vida como um “tempo zero”. O trabalho não ensina, o sujeito não flui, porque antropomorfiza-se o conhecimento e objetiva-se o sujeito.”(1999 : 212)


� Essa tendência pôde ser visualizada nas grades de programação com todos os conteúdos trabalhados pelo Programa desde o ano de sua criação (1992) até os dias atuais. (Fonte: arquivos do Programa na Superintendência de Educação à Distância e Continuada do Estado de Goiás). Dentre os temas trabalhados pelo Programa, pode-se citar: PCN’s (Parâmetros Curriculares Nacionais), projeto educativo na escola, informática e educação, PMFE (Padrões Mínimos de Funcionamento das Escolas), PDE (Plano de Desenvolvimento da Escola), educação à distância, Proformação, PCN’s Ensino Médio, PCN’s Educação Indígena, apropriação e uso da TV Escola, mobiliário escolar, entre outras. Desse conjunto, houve grande ênfase nas temáticas relacionadas aos PCN’s. Só nessa direção, observou-se que foram dedicadas (no período de 1998 à 2000) 10 (dez) séries na formação docente. 





� A exemplo do exposto, basta aferir que todos os programas trouxeram “modelos” de experiências “exitosas” elaborados por escolas do Rio de Janeiro, no trato com as questões da violência e escola. Da mesma forma, quando essas “experiências” não faziam parte das propostas escolares, eram representadas por sujeitos individuais que, sozinhos, começaram a fazer projetos nesta área.  








